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Sem acordo entre lideranças 
partidárias e representantes do 
Centrão, a Constituinte começa a 
discutir hoje o titulo da Ordem Eco
nómica da futura Carta, votando a 
emenda coletiva do grupo suprapar
tidário. O fim de semana foi dedica
do a negociações sobre o tema, en
tre os grupos, que chegaram a um 
texto alternativo para os cinco pri
meiros artigos do título. Mas, no fi
nal da tarde de ontem, o Centrão 
decidiu interromper os entendimen
tos sobre a matéria e testar forças 
ao plenário, com disposição de 

Sprovar a íntegra da sua emenda e 
ão permitir mudanças em seu tex

to pelos destaques nas votações em 
separado. 

Caso não se consigam 280 votos 
favoráveis, a votação será repetida 
§m 24 horas. Somente se não houver 
quórum para aprovação, é que será 

Íotado o texto da Comissão de Sis-
•matização, repetindo-se idêntico 

procedimento, com observância dos 
mesmos prazos. Se o Centrão tiver 
sua emenda aprovada, a segunda 
parte da estratégia será evitar a vo
tação em separado de qualquer dos 
seus dispositivos, que só podem ser 
derrubados pelo voto de 280 consti
tuintes. Caso consiga aprovar a 
#menda, mas não consigar impedir 
modificações no seu texto, aí então 
0 Centrão passará a negociar com o 
adversário. 

O deputado Aíif Domingos (PL-
SP) reconheceu que o Centrão não 
tem certeza quanto à aprovação da 
sua emenda coletiva, ou sobre as 
possibilidades de rejeição dos pedi
dos de destaque. Por essa razão, o 
grupo prefere conferir, através da 
votação em plenário, com que for-
gis pode contar, até mesmo pelo 

to de o grupo estar dividido com 
relação a determinadas questões 
corporativas. 

Foi na residência do senador 
Severo Gomes, ontem de manhã, 
que os grupos examinaram os cinco 
primeiros artigos da ordem econó
mica. Na reunião participaram os 
deputados Luís Roberto Ponte e Jo
sé Geraldo Ribeiro, representantes 
do Centrão, o deputado Luís Salo
mão (PDT-RJ), o economista do 
PMDB, Luciano Coutinho, e vários 
especialistas em tecnologia ligados 
ao partido majoritário na Consti
tuinte. 

Lobistas da mineração 
"O mapa é falso." Essa frase, 

estampada num cartaz patrocinado 

pelas empresas mineradoras, foi co
locado ao lado do mapa da Coorde
nação Nacional dos Geólogos (Co-
nage), sobre a ocupação do subsolo 
brasileiro por empresas multinacio
nais. A guerra dos "lobistas" da mi
neração chamou a atenção de cen
tenas de pessoas que transitaram 
ontem pelo corredor principal da 
Camará. 

Mais de cem empresários nacio
nais vão se reunir hoje pela manhã 
no gabinete da segunda secretaria 
da Câmara, para debater com a Co
missão Parlamentar Nacionalista 
os problemas da área de tecnologia 
de ponta. Empresários do setor de 
equipamentos laboratoriais, de 
computadores, biotecnologia e da 
indústria de química fina estão 
preocupados com a votação da re
serva de mercado para empresa na
cional e com a definição dessas em
presas na futura Constituição. 

Também de manhã, a Ordem 
dos Advogados do Brasil vai reunir 
na Comissão de Minas e Energia o 
bloco das Diretas/88, com a presen
ça de vários governadores, prefei
tos, constituintes, líderes políticos e 
representantes de entidades em ge
ral. Eles querem colocar o bloco das 
diretas nas ruas antes da promulga-
ção da futura Constituição, para 
tentar a realização de eleições dire
tas para presidente da República 
ainda este ano. 

Ckarges 
A Associação Fluminense da 

Pequena e Média Empresa (Flupe-
me) descobriu uma nova maneira 
para pressionar os constituintes no 
momento da votação do capítulo da 
ordem económica. Eles vão instalar 
hoje às 14 horas, no Congresso Na
cional, uma exposição com 40 char-
ges sobre a recessão, incluindo no
mes como Jaguar, Nani, Ique, Nas-
sara e Ikenga. 

Foram convidadas para a expo
sição, intitulada "Recessão. Sai des
sa Brasil", todas as lideranças parti
dárias. Na hora da instalação, os di
rigentes da Flupeme vão aproveitar 
para defender a empresa nacional, 
destacando os itens do projeto da 
Comissão de Sistematização que 
dão tratamento diferenciado para 
as pequenas empresas. 

"Como não temos uma grande 
quantidade de empresários para fa
zer o nosso lobby, resolvemos usar 
uma forma mais simpática do que a 
cantada ao pé do ouvido", disse o 
presidente da Flupeme, Benito Pa-
ret, ao justificar a exibição de char-
ges para pressionar os consti
tuintes. 

rCincojatinhos estão a postos^ 
Pelo menos cinco jatinhos serão 

mobilizados pelo Centrão para colo
car hoje em plenário 320 constituin
tes, na tentativa de aprovar seu texto. 
Ontem à noite, o quartel-general do 
Centrão foi transferido para o gabine
te do deputado José Lourenço, líder 
do PFL, que, pessoalmente, convoca
va parlamentares e pedia o apoio dos 

nesta mobilização. Tra

balho semelhante também estava 
sendo feito pelo líder do governo na 
Câmara Carlos SanfAnna e por Luiz 
Eduardo Magalhães (PFL-BA). "O 
Centrão nasceu por causa da ordem 
económica e precisamos vencer ama
nhã", dizia ao telefone José Louren
ço ao deputado Jairo Azi (PFL-BA). 
Ao íinal da conversa, satisfeito, con
firmava mais uma presença. 
-virt-i-r* " a i i r i r j i i . : : ' u u . L .^„ 

m tem a força 
\Para Campos, 
Centrão pode 
aprovar texto 

Faltam 27 votos para o quórum mínimo e Ulysses adia votação para hoje 
Luís Tàjés 

Falta quórum 
e a votação 

fica para hoje 
A falta de acordo, apesar das 

tentativas do fim de semana, e a 
própria falta de parlamentares do 
Centrão para garantir a votação da 
emenda coletiva do grupo não per
mitiram quórum para a votação do 
título da ordem económica e finan
ceira, considerado dos mais polémi
cos da futura Constituição. 

A partir da sessão de ontem en
trou em vigor o ato da Mesa da 
Constituinte, assinado quinta-feira 
por Ulysses Guimarães, que corta 
os subsídios de deputados e senado
res faltosos em cerca de Cz$ 25 mil 
por dia, sempre que o parlamentar 
faltar a quatro sessões seguidas ou 
a sete alternadas. Ontem, 306 cons
tituintes não tiveram seus nomes 
computados como presentes, pois 
no momento em que Ulysses Gui
marães, depois de vários apelos, 
anunciou a verificação de quórum, 
apenas 253, entre os 559 constituin
tes, se encontravam em plenário. 

A falta de quórum já era espera
da, já que a despeito das sucessivas 
reuniões, de sexta até ontem cedo, 
não foi possível fechar acordo entre 
as diversas correntes da Constituin
te sobre pontos polémicos como 
conceito de empresa nacional, mo
nopólio estatal do petróleo, rique
zas minerais, entre outros. 

Anunciada a falta de quórum e 
convocada outra sessão para hoje, a 
partir das 14h30, o deputado Rober
to Freire (PCB-PE) levantou uma 
questão de ordem para afirmar que 
o Centrão deveria correr o risco de 
buraco negro, porque só no confron
to será possível resolver a questão. 
Ulysses facultou então aos parla
mentares a continuação da sessão 
pinga-fogo. 

Definições ruins, diz Delfim 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 
Entre o ruim e o pior. É assim 

que o deputado Delfim Netto (PDS-
SP) acha que será a definição do títu
lo da Ordem Económica da nova 
Constituição.' Ele explica que a pro
posta do Centrão "não é moderna" e a 
da Comissão de Sistematização "é re
trógrada". No final, Delfim acredita 
que a realidade vai prevalecer sobre o 
que o texto aprovado determinar. 
Mas não haverá como evitar que o 
sistema económico perca eficiência, 
por causa do excesso de regulamenta
ção presente nas duas propostas. 

"Os textos exalam Estado", re
clama o_ deputado, para quem "a 
Constituinte não vai produzir uma 
Carta ajustada à realidade". Na sua 
avaliação, o País corre o risco de estar 
escolhendo entre se parecer com Cu
ba ou Moçambique, ao ficar limitado 

as emendas do Centrão e da Sistema
tização. "Não por questão ideológica, 
mas em termos de desorganização do 
sistema económico", esclarece. 

Delfim critica, por exemplo, uma 
proposta de conciliação entre o Cen
trão e a esquerda, que ampliaria para 
toda a economia os dispositivos de 
controle de tecnologia hoje existen
tes na lei de informática. Uma suges
tão que provoca ironia: "Se algum 
brasileiro inventar a roda, teríamos 
uma lei fixando com clareza que ela 
não será instrumento de transporte 
em nenhum lugar do mundo. Em 
compensação, se algum gaiato inven
tar a roda lá fora, os brasileiros pode
riam reinventá-la com tranquilida
de". Nesse quadro, o ex-ministro 
acha que só há uma coisa a fazer: 
"Votar, e que cada um assuma sua 
responsabilidade. Daqui a cinco ou 
seis anos se vê quem tinha razão". 

• 

RIO 
AGENCIA ESTADO 

O senador Roberto Campos 
(PDS-MS) disse ontem ter certeza 
de que o texto do Centrão para o 
Capítulo da Ordem Económica será 
aprovado por maioria de votos. O 
texto, segundo ele, está longe de ser 
liberal, mas significa "o máximo de 
concessões que se pode fazer ao na
cionalismo obscurantista". 

Para o senador, o pensamento 
nacional-obscurantista objetiva 
"uma definição de empresas brasi
leiras de capital nacional que per
mita a perpetuação de cartórios, 
graças a incentivos e subsídios pa
gos pelo consumidor e que só farão 
aumentar a ineficiência do sisteJ 

ma". O texto do Centrão, por outro 
lado, embora seja excessivamente 
tolerante em relação à intervenção 
estatal, não chega ao ponto de rom
per "a corrente modernizante que 
perpassa pelo mundo, na qual o Es
tado, cada vez mais, tem que voltar 
a suas funções fundamentais", 
afirmou. 

Roberto Campos fez as declara
ções no lançamento de seu livro 
Guia para os Perplexos, pela Editora 
Nórdica, com tiragem de cinco mil 
exemplares, na livraria Siciliano, 
centro do Rio. Os "perplexos" aos 
quais se dirige o senador são, em 
sua própria interpretação, "os con
fusos que não entenderam ainda 
que o Brasil fez uma opção pela po
breza e não pelos pobres. Segundo 
ele, o País tem que fazer uma opção 
pela riqueza, através da inserção 
crescente na comunidade económi
ca ocidental. 

resa naciouã 
GASTÃO ALVES DE TOLEDO 

Os textos da ordem económica 
apresentados à reflexão dos senho
res constituintes contemplam vários 
critérios para a definição de empre
sa nacional. O da Comissão de Siste
matização é o somatório de três de
les, a saber: o do local da Constitui
ção da empresa, o do domicílio da 
sede e o de seus aclonistas controla
dores "em carâter permanente, ex
clusivo e incondicional", devendo, 
pois, o poder decisório do capital vo
tante ter essa abrangência. 

Já o texto da emenda coletiva n° 
2P02043-1, em seu artigo 200, segue o 
mesmo princípio hoje adotado por 
nosso Direito e boa parte da doutrina 
universal, ao dizer que são empresas: 
brasileiras aquelas constituídas sob 
as leis .brasileiras e que tenham no 
País sua sede e administração, quali
ficando, a seguir, em seu parágrafo 
primeiro, o que se entende por empre
sa brasileira de capital nacional. 

Aqui se verificam duas posturas 
divergentes e fundamentalmente im
portantes. A emenda coletiva 
2P02043-1 busca consagrar o princí
pio da lex fori, e o da sede adminis
trativa para a definição de uma pes
soa jurídica nacional submetida à 
jurisdição de soberania do Estado 
brasileiro, não de outro. Escapa, 
pois, a esta definição, a situação jurí
dica dos aclonistas, ou sócios, já que 
estes são pessoas distintas da pessoa 
da empresa. 

A doutrina, como se disse, tende 
a adotar a "lex fori" como a mais 
consentânea com a realidade moder
na para definir a personalidade jurí
dica das empresas, mesmo ao consi
derar que ela difere substancialmen
te da personalidade das pessoas físi
cas, embora haja entre ambas algu
ma analogia, no que respeita á lei 
aplicável em razão do nascimento. 

O que se constata, aos tratarmos 

das propostas citadas, é que nelas, à 
exceção do "caput do artigo 200 da 
emenda coletiva 2P02043-1, se estabe
leceu uma junção das qualificações 
jurídicas que determinam a naciona
lidade de uma pessoa jurídica com 
aquelas de seus aclonistas ou sócios. 
Confunde-se, assim a"nacionalidade" 
da empresa com acondição jurídica 
específica a que se pode subordinar 
(Direito Internacional Privado, Amíl
car de Castro, 3o ed., pág. 327). Esta 
condição Independe da nacionalida
de porque concerne a algumas das 
características que a Constituição ou 
a lei podem Impor às pessoas jurídi
cas, tendo em vista certos objetlvos 
ou situações especiais. 

No Brasil, já se estabeleceram 
tais diferenças em vários campos da 
atuação empresarial (Informática, 
ernprc as jornalísticas e de radiodi
fusão, navegação de cabotagem etc.), 
conshlsrando-se sempre sua destina
ção específica. 

É certo que as maiores restrições 
constantes da definição de empresa 
nacional proposta pela Comissão de 
Sistematização, veiculadas pelos ad-
jettvos "decisório"e "Incondicional", 
no que respeita ao controle de capi
tal, levarão, se aprovadas, a que boa 
parte das empresas nacionais se 
transformem, de imediato, em estran
geiras pela eventual existência de 
acordos de aclonistas, ou joint ventu-
res, que prevejam a necessidade de 
aquiescência do acionlsta minoritá
rio nas decisões sobre certas maté
rias como, por exemplo, a alteração 
do cbjetlvo social, a política de au
mentos de capital, a aprovação de 
inovações tecnológicas ou o geren-
clamento de determinada Unha de 
produção. Ademais, a rigidez de que 
se reveste a proposta em nada contri
buíra para fortalecer a empresa na
cional. Ao contrário, seria uma alge
ma jurídica a Iniblr-lhe o crescimen
to pela subtração de sua dinâmica 
própria, com base em uma concepção 

equivocada, segundo a qual por 
meios jurídicos sempre se alteram as 
realidades económicas. 

A empresa nacional perderia, as
sim, a flexibilidade de que necessita 
para desenvolver-se e sobreviver no 
complexo mercado local e Internacio
nal, a não ser que se resigne a ser 
considerada nacional, sob esse pris
ma, mas sem a possibilidade de livre
mente assoclar-se ou obter tecnologia, 
tolhidas em seu relacionamento com 
empresas estrangeiras ou nacionais 
de capital estrangeiro. 

Vale lembrar que não Interessa ao 
nosso país Inserir em sua Constitui
ção qualquer conceito jurídico de em
presa que sirva de fundamento à Im
posição posterior de discriminações. 
de toda sorte, quer pela lei ordinária, 
quer ilegalmente por atos administra
tivos os mais diversos. Isto provavel
mente só nos conduzirá a uma perma
nente insegurança, jurídica, em boa 
pane responsável pela inibição ou 
perda de investimentos de risco tão 
necessários ao nosso desenvolvi
mento. 

A avaliação correta das propos
tas e de suas implicações para o futu-' 
ro do País hão de ser convenientemen
te meditadas, para que o Interesse na
cional prevaleça, ao se decidir sobre', 
a matéria. De um lado, o aceno a uma-
economia fechada, protectonlsta, com' 
prevalência do poder estatal na tute-. 
la e concessão de benesses a boa par
cela de um setor privado cada vez 
mais dependente, avesso á competi
ção e à eficiência. De outro, a possibi
lidade de fortalecimento do mercado, 
em benefício do consumidor, pelo in
cremento da riqueza, através da am
pliação dos investimentos, melhoria 
de produtividade e aperfeiçoamento 
tecnológico, em uma economia prós
pera e moderna. 

Gastão Alves de Toledo é advoga
do, membro do Instituto dos Advoga
dos de São Paulo e do Instituto Brasi-. 
lelro de Direito Constitucional. 
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